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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 42/2014                          Sexta‐feira, 19 de dezembro de 2014 

 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 

 
DOE Nº 11.457 de 15 de dezembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.458 de 16 de dezembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.459 de 17 de dezembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 

DOE Nº 11.460 de 18 de dezembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.461 de 19 de dezembro de 2014 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ACRE – TCE/AC 
 
Instrução Normativa nº 02 de 12 de dezembro de 2014 - Define o fluxo eletrônico de 
processos administrativos para solicitação e concessão de suprimento de fundos e diárias, 
e dá outras providências. 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

AGU, DÍVIDA ATIVA e TCU. Portaria/PGF-AGU nº 997, de 28.11.2014 (DOU de 
15.12.2014, S. 1, ps. 2 e 3) - regulamenta, no âmbito da Procuradoria- Geral Federal 
(PGF), os procedimentos relativos à análise para inscrição em dívida e cobrança de 
créditos das autarquias e fundações públicas federais decorrentes de acórdãos do
Tribunal de Contas da União (TCU), e dá outras providências. 
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AGU. Portaria/PGF-AGU nº 998, de 28.11.2014 (DOU de 15.12.2014, S. 1, p. 3) - dispõe 
sobre procedimentos para defesa da probidade e ressarcimento ao erário no âmbito das 
Autarquias e Fundações Públicas Federais. 

INDICADOR DE DESEMPENHO. DOU de 16.12.2014, S. 1, p. 145. Ementa: 
recomendação ao Ministério do Turismo (MTur) para que, além dos indicadores de 
desempenho ligados à dimensão da efetividade presentes no Programa Turismo do Plano 
Plurianual (PPA 2012-2015), construa novos indicadores, para o referido programa, 
relacionados às dimensões de eficiência, de eficácia e de economicidade, a fim de cumprir 
a missão precípua do PPA de orientar o Estado e a sociedade no sentido de viabilizar os 
objetivos fundamentais da República, bem como obter informações gerenciais que apóiem 
e sustentem adequadamente a tomada de decisão por parte dos gestores do programa, 
em consonância com os princípios da transparência e da publicidade (item 9.1.1, TC-
014.605/2014-7, Acórdão nº 3.558/2014-Plenário). 

CONCURSO PÚBLICO. DOU de 16.12.2014, S. 1, ps. 163 e 164. Ementa: o TCU deu 
ciência ao Serviço Social do Comércio no Estado de São Paulo sobre impropriedades 
caracterizadas pela falta de divulgação de processo seletivo em jornal de grande 
circulação, bem como falta de informações atinentes ao número de vagas, gabaritos, 
resultados de provas, critérios objetivos de avaliação, prazo de validade de concurso, 
critério de ordem de classificação; impossibilidade de interposição de recursos por 
candidatos, não observando a recomendação contida no item 9.3 do Acórdão nº 
2.305/2007-P, notadamente em relação aos itens 9.2.1, 9.2.3, 9.2.5 do Acórdão referido 
(item 1.7.1.1, TC-031.369/2013-8, Acórdão nº 7.816/2014-2ª Câmara). 

CONTRATOS e CONVÊNIOS. DOU de 16.12.2014, S. 1, p. 176. Ementa: recomendação 
à Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no 
Estado de Pernambuco (INCRA/PE) que: a) institua controles formais e suficientes para a 
gestão dos contratos, de modo a evitar alterações no projeto inicial sem termo aditivo 
vinculado; b) institua procedimentos formais para a execução e documentação da 
fiscalização de obras, de modo a aumentar o controle, a eficiência e a transparência dessa 
atividade; c) planeje adequadamente a execução de serviços públicos por meio de 
contratos e convênios de forma que haja compatibilidade entre a quantidade de 
empreendimentos e a capacidade de fiscalização de tais avenças; d) planeje treinamento 
sistemático para os fiscais de contratos, de modo a dar-lhes maior condição técnica no 
controle dos acordos firmados (itens 1.8.1 a 1.8.4, TC-023.737/2012-3, Acórdão nº 
7.922/2014-2ª Câmara). 

ROL DE RESPONSÁVEIS. DOU de 17.12.2014, S. 1, p. 123. Ementa: o TCU deu ciência 
à Defensoria Pública-Geral da União (DPGU) sobre a elaboração indevida do rol de 
responsáveis, relacionando ocupante de cargo/função cuja natureza de responsabilidade 
não está entre as previstas de serem elencadas nos processos de contas anuais, o que 
contraria o disposto no art. 10 da IN/TCU nº 63/2010 (item 1.7.1, TC-027.692/2011-6, 
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Acórdão nº 7.815/2014-2ª Câmara). 

OBRA PÚBLICA. DOU de 17.12.2014, S. 1, p. 135. Ementa: o TCU deu ciência à 
FUNASA de que, em suas vistorias técnicas de obras custeada com recursos federais, 
deve: a) fornecer aos responsáveis pelas vistorias equipamentos adequados, que 
permitam medições precisas e completas, de modo a possibilitar a quantificação exata de 
obras não executadas; b) instruir os responsáveis pelas vistorias a: b.1) certificarem-se 
adequadamente dos elementos técnicos presentes nas obras e, em consequência, 
evitarem o uso de expressões como "aparentemente" e "qualidade inaceitável" em relação 
à obra e aos materiais utilizados, quando não for possível quantificá-los precisamente; b.2) 
apresentarem o mesmo percentual de execução final das obras em seus diversos 
relatórios; b.3) quantificarem adequada e tecnicamente as glosas de obras não realizadas 
ou realizadas insatisfatoriamente (itens 1.9.1 e 1.9.2, TC-010.881/2014-0, Acórdão nº 
7.917/2014-2ª Câmara). 

DISPENSA DE LICITAÇÃO e INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DOU de 17.12.2014, S. 
1, p. 145. Ementa: determinação ao SESI/DN para que, ao realizar aquisições ou 
contratações por dispensa ou por inexigibilidade de licitação, de forma compartilhada com 
os demais entes do Sistema Indústria, adote as seguintes providências, em obediência ao 
princípio da publicidade e de forma a preservar a possibilidade de controle: a) que se 
refiram a despesas e custos devidamente comprovados, calculados com base em critérios 
de rateio razoáveis e objetivos, previamente ajustados, formalizados por normativo que 
vincule todos os intervenientes, bem como sejam efetuados os respectivos procedimentos 
de ajuste contábil do ressarcimento dos valores pagos pelo Sesi/DN nessas contratações; 
b) que os valores arcados correspondam ao efetivo gasto de cada interveniente envolvido 
na aquisição/contratação; c) que seja mantida escrituração destacada de todas as 
despesas e custos administrativos compartilhados e que os demonstrativos contábeis e as 
peças do relatório de gestão da unidade contenham informações detalhadas sobre as 
compras compartilhadas entre as unidades do Sistema Indústria, discriminando o 
montante global da aquisição e o valor referente ao rateio da respectiva unidade que está 
prestando contas (itens 9.3.1.1 a 9.3.1.3, TC- 030.328/2013-6, Acórdão nº 7.964/2014-2ª 
Câmara). 

CONVÊNIOS. DOU de 17.12.2014, S. 1, p. 145. Ementa: recomendação ao SESI/DN para 
que edite normativo que regulamente a transferência de recursos para terceiros, nos 
moldes previstos no Decreto nº 6.170/2007 e na Portaria Interministerial/MP, MF e CGU nº 
507/2011 (item 9.4, TC-030.328/2013-6, Acórdão nº 7.964/2014-2ª Câmara). 

TCU. Resolução/TCU nº 265, de 09.12.2014 (DOU de 17.12.2014, S. 1, p. 104) - dispõe 
sobre a expedição e o monitoramento de deliberações que tratam de determinações, 
recomendações e de ciência a unidades jurisdicionadas, no âmbito do Tribunal de Contas 
da União. 
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OUTROS. Portaria da Secretaria-Geral da Presidência da República de nº 39, de 
17.12.2014 (DOU de 18.12.2014, S. 1, p. 3) - regulamenta a Mesa de Monitoramento das 
Demandas Sociais, instituída pelo Decreto nº 8.243, de 23.05.2014. 

GESTÃO DO CONHECIMENTO. Portaria/CISET/SG-PR nº 15, de 16.12.2014 (DOU de 
18.12.2014, S. 1, p. 3) - institui e aprova informativo eletrônico das recomendações da 
Secretaria de Controle Interno e de jurisprudência do Tribunal de Contas da União, no 
âmbito da Presidência da República e dá outras providências. 

CONTABILIDADE. Portaria Conjunta/STN-MF e SOF-MP nº 2, de 10.12.2014 (DOU de 
19.12.2014, S. 1, ps. 171 e 172) - altera a Portaria Interministerial/STN e SOF nº 163, de 
04.05.2001. 

IMÓVEIS. Portaria Conjunta/STN-MF e SPU-MP nº 703, de 10.12.2014 (DOU de 
19.12.2014, S. 1, ps. 172 e 173) - dispõe sobre procedimentos e requisitos gerais para 
mensuração, atualização, reavaliação e depreciação dos bens imóveis da União, 
autarquias, e fundações públicas federais. 

CONTABILIDADE. Portaria/STN-MF nº 700, de 10.12.2014 (DOU de 19.12.2014, S. 1, p. 
173) - aprova as Partes II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais, III – Procedimentos 
Contábeis Específicos, IV - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e V –
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público da 6ª edição do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). Vale trazer à lembrança da 
comunidade do EGP que os conceitos, regras gerais, conteúdo e prazos de cada uma das 
partes do MCASP estão descritos na Portaria/STN-MF nº 634, de 19.11.2013 (DOU de 
21.11.2013, S. 1, ps. 20 e 21, a qual dispôs sobre regras gerais acerca das diretrizes, 
normas e procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da Federação, com vistas à 
consolidação das contas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, sob a mesma base conceitual). 

LRF. Portaria/STN-MF nº 702, de 10.12.2014 (DOU de 19.12.2014, S. 1, ps. 173 e 174) -
estabelece regras para o recebimento dos dados contábeis e fiscais dos entes da 
Federação no exercício de 2015 e dá outras providências. 

IMÓVEIS. Portaria/MP nº 457, de 18.12.2014 (DOU de 19.12.2014, S. 1, p. 255) - institui, 
no âmbito da Secretaria do Patrimônio da União-SPU, o Sistema de Requerimento 
Eletrônico de Imóveis da União (SISREI), com os seguintes objetivos fundamentais: a) 
dotar de maior transparência e celeridade os procedimentos de consulta e requerimento 
de imóveis da União por entes da Administração Pública e entidades sem fins lucrativos; 
b) elevar a capacidade de gestão e controle da demanda e das destinações de imóveis da 
União para programas e ações governamentais; c) possibilitar a avaliação sistemática da 
política de destinação dos imóveis da União; d) racionalizar a utilização dos recursos 
imobiliários da União. 
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IMÓVEIS. Instrução Normativa/SPU-MP nº 2, de 18.12.2014 (DOU de 19.12.2014, S. 1, 
ps. 261 a 263) - estabelece os procedimentos utilizados na destinação de imóveis da 
União para regularização fundiária de interesse social. 
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1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 


